
 

 
 

Excelentíssimo Senhor 
Digníssimo Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 

 

MENSAGEM N.º           89/2024  

Manaus,  02  de   outubro   de 2024. 

 

 

Senhor Presidente 

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados 

 

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso 

da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, § 1.º, da Constituição Estadual, decidi 

pela aposição de VETO TOTAL ao Projeto de Lei que “DISPÕE sobre a prorrogação 

dos prazos para a defesa de dissertação de mestrado e tese de doutorado em virtude 

de parto, nascimento de filiação, obtenção de guarda judicial para fins de adoção.”,  

sem prejuízo do reconhecimento das nobres intenções da Proposição. 

O Projeto de Lei foi submetido à análise da Universidade do 

Estado do Amazonas – UEA, que por intermédio da Promoção n.º 1071/2024-

PJ/UEA/ERM, se manifestou no sentido de que a Proposição é materialmente 

inconstitucional, uma vez que os prazos dos programas de mestrado e doutorado são 

estabelecidos pelas respectivas Instituições de Ensino Superior (IES), com base no 

princípio da autonomia universitária, previsto no artigo 207 da Carta Magna e no artigo 

54 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional – LDB, que dispõem sobre a autonomia para a elaboração dos 

estatutos e regimentos a serem aplicados no seu âmbito de atuação. 

Registre-se que a Universidade do Estado do Amazonas – 

UEA realiza cursos regidos por seus próprios Programas de Pós-Graduação com 

autonomia, e outros são ofertados em parcerias com IES públicas ou privadas, que 

possuem regimento próprio em sintonia com as regras e os critérios da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES/MEC), vez que esse ente 

tem a competência de avaliar os programas, atribuindo os respectivos conceitos/notas, 

etapa fundamental para as IES na recomendação, manutenção e renovação dos 

programas.  

Somente os cursos reconhecidos pelo CNE/MEC e 

homologados pelo Ministério da Educação – MEC estão autorizados a expedir 
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diplomas de mestrado e/ou doutorado com validade nacional, assim, deve-se ter a 

compreensão de que a Proposição somente poderia ser aplicada nos cursos de 

autonomia plena da UEA, pois não há como interferir no regimento de outra 

Universidade e nos critérios adotados pela CAPES.  

Ademais, o planejamento orçamentário/financeiro de cada 

curso é feito conforme a sua duração, estando os custos de todo e qualquer mestrado 

e doutorado associados com o lapso temporal da execução. Por isso, a possibilidade 

de ampliação dos cursos que não esteja prevista no regimento do programa poderá 

gerar aumento de despesa para a UEA.  

Assim, uma vez que a Proposição poderia ensejar aumento de 

despesas a órgão do Poder Executivo, e por ser de autoria parlamentar, é também 

formalmente inconstitucional. 

É de se registrar, por fim, que em razão do disposto no artigo 

16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, seria imprescindível que o Projeto apresentado 

estivesse acompanhado de impacto financeiro e, caso necessário, da comprovação da 

existência de dotação orçamentária suficiente para atender às despesas dele 

decorrentes, informações, que, uma vez ausentes, ocasionam a incompatibilidade com 

as normas orçamentárias e financeiras estipuladas naquele diploma legal. 

 Por seu turno, o artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

dispõe que os atos que criam ou aumentam despesa deverão ser instruídos com a 

estimativa prevista no inciso I do artigo 16, com a demonstração da origem dos 

recursos para seu custeio, devendo, ainda, estar acompanhados de comprovação de 

que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais, o que 

não ficou demonstrado neste caso. 

Pelo exposto, nos termos constitucionais, submeto os motivos 

de VETO TOTAL à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando às ilustres 

Senhoras Deputadas e aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, 

expressões de distinguido apreço. 

 

 
WILSON MIRANDA LIMA 

Governador do Estado 
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